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Verificando-se que, in casu, não estamos
diante de ação de indenização fundada em ilíc-
ito contratual, mas sim diante de simples ação
de cobrança de pagamento, não há como se
manter a competência da Comarca de Passos,
visto que, de acordo com o art. 327 do
CC/2002, o pagamento da obrigação se efetu-
ará no domicílio do devedor.

Posto isso, entendo que, uma vez não
realizado tal pagamento, a ação de cobrança,
por tratar de direito pessoal, deve ser proposta
no foro do domicílio do réu, que, nesse caso,
sendo pessoa jurídica, deverá ser cobrado pela
compra efetuada no lugar em que se localiza
sua sede, sendo, nesse sentido, o enten-
dimento da jurisprudência:

Agravo de instrumento. Exceção de incom-
petência. Obrigação contratual. Propositura

de ação de cobrança. Foro competente. Sede
da pessoa jurídica.
- Incide a regra geral disposta no art. 94 c/c o
art. 100, IV, a, ambos do Código de Processo
Civil, segundo o qual é competente o foro do
lugar onde está a sede, para a ação em que
for ré a pessoa jurídica (TAMG, 3ª Câm. Civil,
AI 341.499-9, Rel.ª Juíza Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, j. em 19.09.01).

Pelo exposto, nego provimento ao recur-
so, mantendo a decisão agravada, deter-
minando o envio dos autos à Comarca de São
João da Boa Vista/SP, uma vez que se carac-
teriza como competente para o ajuizamento da
presente ação o foro do lugar onde está a sede
da pessoa jurídica ré, em virtude da incidência
da regra geral contida no art. 94, c/c a regra do
art. 100, IV, a, do CPC.

Custas recursais, pela agravante.

-:::-

INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA -
FATO GERADOR - INEXISTÊNCIA

- Não constituindo a indenização por dano moral fonte de lucro ou de rendimento, não pode ser
considerada como fato gerador de imposto de renda, sendo incabível a dedução de referida
verba do valor devido ao lesado, restando afastada a incidência do art. 46 da Lei 8.541/92.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 486.092-4 - Comarca de Juiz de Fora - Relator: Des.
AFRÂNIO VILELA

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos

de Agravo de Instrumento nº 486.092-4, da

Comarca de Juiz de Fora, sendo agravante

Banco Itaú S.A. e agravado Marcelo Rezende

Meirelles, acorda, em Turma, a Décima

Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça

do Estado de Minas Gerais REJEITAR A PRE-

LIMINAR E NEGAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento a Des.ª Teresa

Cristina da Cunha Peixoto (1ª Vogal), e dele

participaram os Des. Afrânio Vilela (Relator) e

Maurício Barros (2º Vogal).

O voto proferido pelo Relator foi acompa-
nhado na íntegra pelos demais componentes
da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 06 de abril de 2005. -
Afrânio Vilela - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Afrânio Vilela - Cuida-se de
agravo de instrumento aviado por Banco Itaú
S.A. contra decisão proferida pelo MM. Juiz de
Direito da 5ª Vara Cível da Comarca de Juiz de
Fora, assim expendida: “filio-me à corrente,
segundo a qual em depósito judicial é defeso
incidir imposto de renda, porquanto carece de
fato gerador que o justifique” (fl. 14-TJ).



Inicialmente, cumpre-me aferir a intem-
pestividade argüida pela parte agravada em
contraminuta.

Como sabido, por força da Resolução
289/95 da Corregedoria de Justiça do Estado
de Minas Gerais, nas comarcas do interior, as
intimações veiculadas no Minas Gerais são
consideradas efetuadas no segundo dia útil
após publicadas, iniciando-se o cômputo no
primeiro dia útil subseqüente.

No caso dos autos, tem-se que a decisão
foi publicada em 20.11.04 (sábado); com isso, há
que se considerar efetuada na quarta-feira
(24.11.04), iniciando-se o prazo na quinta-feira
(25.11.04), para findar-se em 04.12.04 (sábado),
prorrogado para o dia 06.12.04 (segunda-feira).

Destarte, não prospera a irresignação do
recorrente, uma vez que a peça inaugural infor-
ma que o recurso foi interposto, via protocolo
integrado, no dia 02.12.04.

Preliminar rejeitada.

Assim, próprio, tempestivo e preparado,
conheço do recurso.

Ao exame dos autos, não vislumbro
razão para a reforma da r. decisão agravada.

Insurge-se o agravante, pretendendo a
reforma da r. decisão, lançada nos autos da
ação de embargos do devedor, para decotar da
indenização a ser recebida pelo agravado o
montante de R$ 3.644,05 a título de imposto de
renda retido na fonte.

Contudo, não vislumbro que o valor a ser
recebido pelo agravado reflita renda ou rendi-
mento, mas indenização por danos sofridos du-
rante sua atividade laboral, de cunho compen-
satório e inibitório.

Conforme cediço, a efetiva ocorrência de
acréscimo patrimonial é fundamental para a
configuração do fato gerador do imposto de
renda, uma vez que o conceito de renda, para
fins de tributação, traz em seu âmago a idéia de

acréscimo. Portanto, se não há acréscimo ao
patrimônio do contribuinte, não há incidência do
referido imposto.

As verbas indenizatórias, conforme o
entendimento unívoco da doutrina e jurispru-
dência pátrias, não configuram acréscimo patri-
monial, mas apenas visam à recomposição do
patrimônio da vítima.

Dispõe o art. 46 da Lei 8.541/92:

O imposto sobre a renda incidente sobre os
rendimentos pagos em cumprimento de
decisão judicial será retido na fonte pela pes-
soa física ou jurídica obrigada ao pagamento,
no momento em que, por qualquer forma, o
rendimento se torne disponível para o benefi-
ciário.

Nos termos do aludido artigo, a despeito
de o imposto de renda ser de competência trib-
utária da União, seu recolhimento é de respon-
sabilidade da pessoa obrigada ao pagamento
de renda por decisão judicial. Mas, aqui, não se
está a decidir pela não-incidência daquele tribu-
to. Atém-se aos limites da competência,
decidindo, apenas, quanto à retenção.

A respeito da incidência ou não de imposto
de renda sobre a condenação em indenização por
dano moral, registre-se que o art. 43 do Código
Tributário Nacional preceitua que:

O imposto, de competência da União, sobre a
renda e proventos de qualquer natureza tem
como fato gerador a aquisição da disponi-
bilidade econômica ou jurídica:
I - de renda, assim entendido o produto do capi-
tal, do trabalho ou da combinação de ambos;
II - de proventos de qualquer natureza, assim
entendidos os acréscimos patrimoniais não
compreendidos no inciso anterior.

Estipula, ainda, o seu § 1º:

A incidência do imposto independe da denom-
inação da receita ou do rendimento, da local-
ização, condição jurídica ou nacionalidade da
fonte, da origem e da forma de percepção.
A meu ver, a verba recebida a título de

indenização não pode ser considerada rendi-
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mento, tampouco proventos, porquanto consis-
te apenas em uma compensação devida ao
lesado por ato ilícito de outrem, não impor-
tando, por isso, em acréscimo patrimonial.

Nesse sentido, já decidiu o Superior
Tribunal de Justiça:

Tributário. Indenização por dano moral.
Incidência do imposto de renda. Impossibi-
lidade. Caráter indenizatório da verba recebi-
da.
- 1. As verbas indenizatórias que apenas recom-
põem o patrimônio do indenizado, físico ou
moral, tornam infensas à incidência do imposto
de renda. Aplicação do brocardo ubi eadem ratio
ibi eadem dispositio.
- 2. Precedentes.
- 3. Recurso improvido (REsp nº 410.347, Rel.
Min. Luiz Fux, j. em 7.11.02, DJ de 17.02.03).

É lição de DE PLÁCIDO E SILVA:

A indenização tem por finalidade integrar o patri-
mônio da pessoa daquilo que se desfalcou
pelos desembolsos, de recompô-lo pelas perdas
ou prejuízos sofridos (danos), ou ainda de
acrescê-lo dos proventos a que faz jus a pes-
soa, pelo seu trabalho. E, ao abordar especi-
ficamente a indenização por dano moral, assev-
era que ela se funda no prejuízo material ressar-
cível, em outras palavras, quando o interesse
moral seja de tal ordem que se revele conver-
sível numa prestação pecuniária, por haver
provocado um efetivo desfalque patrimonial
(Vocabulário Jurídico, 11. ed. Rio de Janeiro:
Forense, 1991, v. 2, p. 453).

O art. 37 do Regulamento do Imposto de
Renda, que tem como matriz legal as dispo-
sições do art. 43 da Lei 5.172/66 e do art. 3º da
Lei 7.713/88, determina que constituem rendi-
mento bruto todo o produto do capital, do trabal-
ho ou da combinação de ambos, os alimentos e
as pensões percebidos em dinheiro, os proven-
tos de qualquer natureza, assim também enten-

didos os acréscimos patrimoniais não correspon-
dentes aos rendimentos declarados.

Logo, nos termos da lei, a verba objeto
deste recurso não constitui rendimento, de
maneira que a retenção de imposto de renda
determinada pelo art. 46 da Lei 8.541/92 não
encontra guarida no caso em exame, devendo
ser autorizado à parte o levantamento integral
da verba indenizatória.

Outrossim, tem-se que a indenização
não é rendimento, não é renda, não é acrés-
cimo patrimonial, não é, enfim, provento de
qualquer natureza, mas sim simples compen-
sação do patrimônio lesado.

Não constituindo a indenização fonte de
lucro ou de rendimento, não pode ser consi-
derada como fato gerador de imposto de renda,
restando incabível a dedução de referida verba
do valor devido ao lesado, restando afastada a
incidência do art. 46 da Lei 8.541/92.

Demais disso, à guisa de esclarecimento,
anoto que não cabe ao agravante arvorar-se
em agente do Fisco, decidindo o que seria trib-
utável do patrimônio do agravado, devendo ele,
tão-somente, efetuar o depósito da quantia a
que restou condenado na ação de indenização,
não podendo ser exigida nenhuma outra condu-
ta do órgão arrecadador, uma vez que estará
ele, tão-somente, cumprindo uma decisão judi-
cial, podendo, até mesmo, caso lhe interesse,
notificar o Fisco a respeito do cumprimento da
decisão judicial.

À luz do exposto, nego provimento ao
recurso, mantendo incólume a r. decisão recor-
rida.

-:::-

INDENIZAÇÃO - ACIDENTE DE TRÂNSITO - VEÍCULO SEGURADO - MOTORISTA - CULPA -
ATO DE TERCEIRO - AUSÊNCIA DE PROVA - SEGURADORA - AÇÃO REGRESSIVA -
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - HONORÁRIOS DE ADVOGADO - VALOR - FIXAÇÃO


